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ACÓRDÃO

HABEAS  CORPUS  nº  2010889-97.2014.815.0000  –  Juizado  da  Violência
Familiar e Doméstica da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Luiz Gonçalo da Silva Filho(OAB/PB 5.682)
PACIENTE: Francisco Tiago Barbosa Lopes

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
LESÃO  CORPORAL,  AMEAÇA,  TORTURA  E
PERTURBAÇÃO  DA  TRANQUILIDADE.  EXCESSO
DE PRAZO. TRAMITAÇÃO PROCESSUAL DENTRO
DA  NORMALIDADE.  RAZOABILIDADE.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DENEGAÇÃO. 

O prazo legalmente previsto para conclusão da
instrução  criminal  não  constitui  um  critério
absoluto, pois, uma vez consagrado o princípio
da razoabilidade, apenas o excesso injustificável
poderia caracterizar o constrangimento ilegal.

“As condições pessoais favoráveis do recorrente
– primariedade,  bons  antecedentes,  residência
fixa e atividade lícita – não são garantidoras de
eventual  direito  de  liberdade  quando  outros
elementos constantes nos autos recomendam a
sua custódia cautelar”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, em harmonia
com o parecer da Procuradoria de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada pelo Bel. Luiz Gonçalo da Silva Filho(OAB/PB 5.682), com
supedâneo no art. 5°, LVXIII da Constituição Federal 88, c/c os arts. 647 e
seguintes  do  Código  de  Processo  Penal,  em  favor  de  Francisco  Tiago
Barbosa Lopes, qualificado na inicial e preso pela suposta prática de lesão
corporal, pertubação da tranquilidade, ameaça e injúria à sua companheira,
alegando,  para  tanto,  suposto  constrangimento  ilegal  proveniente  do
Juizado da Violência Familiar e Doméstica da Capital/PB (fls. 02/07).

Aduz, em síntese, que o paciente se encontra preso desde
o dia 07 de fevereiro de 2014. A denúncia foi recebida no dia 16 de abril do
corrente ano, porém, até a presente data, não foi marcada audiência de
instrução e julgamento, configurando um nítido excesso de prazo.

Alega que reside na cidade de Sousa/PB,  contudo,  em
face  de  dores  abdominais,  foi  encaminhado para  tratamento  na  capital,
hospedando-se na casa de apoio do município, onde foi preso após uma
discussão com sua companheira.

Nas suas alegações, diz que é primário, trabalhador rural,
possui  residência  fixa  e,  em  razão  do  seu  estado  de  saúde,  aguarda
internação em um hospital da capital.

Por fim, requereu a concessão de liminar, para que seja
posto em liberdade, com a expedição do alvará de soltura.

Colacionou aos autos os documentos de fls. 08/25.

Despacho  inicial  às  fls.  30,  solicitando  informações  da
autoridade dita coatora, as quais foram prestadas às fls. 35.

Nas  informações,  a  autoridade  coatora  relata  que  o
paciente foi preso em flagrante em 07 de fevereiro do corrente ano, sendo
decretada a prisão preventiva no dia seguinte pelo juízo plantonista.

Mencionou que a denúncia fora recebida em 16 de abril
de 2014, e que até o presente momento estão sendo obedecidos os ditames
legais  para  a  manutenção  do  denunciado  preso  preventivamente,  não
havendo motivos para a concessão da sua liberdade provisória antes de um
melhor esclarecimento dos fatos constantes dos autos.
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Reporta,  outrossim,  que  o  paciente  foi  citado  e
apresentou defesa prévia.

Indeferida a medida liminar pleiteada às fls. 37/38.

Instada a se manifestar,  a douta Procuradoria-Geral  de
Justiça, em parecer, opinou pela denegação da ordem (fls. 40/42).

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  a  concessão  do
remédio heroico, com o escopo de cessar a violação ao status libertatis do
paciente, em decorrência de suposto constrangimento ilegal provocado pelo
excesso de prazo.

Consta  nos  autos  que  o  paciente  foi  denunciado  nas
penas dos arts.  129, § 9º, 147 (na forma continuada), ambos do Código
Penal, art, 65 da LCP e art. 1º, I, “a” da Lei nº 9.544/97 c/c arts. 61, II “f”
e 69,do Código Penal e art. 7º, I, II e V da Lei 11.340/2006.

Nos autos, há relatos de que o paciente nos dias 06 e 07
de  fevereiro  do  ano  em curso,  submeteu  sua  companheira  a  ameaças,
tortura  e  agressões  físicas  para  que  ela  confessasse  que  havia  se
relacionado com seu ex-marido.

Segundo a denúncia, utilizando-se de um “cabo de rodo”.
o paciente agrediu a vítima, obrigou-a a ingerir desinfectante, bem assim
arremessou água sanitária nos olhos de sua companheira. Em seguida, foi
dormir tranquilamente.

No  dia  seguinte,  reiniciou  a  sessão  com  ameaças  e
agressões, arrastou sua companheira para o banheiro e, com um pedaço de
vidro, cortou sua pele, desenhando a letra “T” de Tiago. 

Pelas  informações  da  Magistrada,  constata-se  que  a
denúncia fora recebida em 16 de abril de 2014, em seguida o paciente foi
citado e apresentou defesa prévia.

Assim,  tendo  em  vista  as  características  do  feito,
compreensível  e  justificável  é a demora na conclusão da instrução,  não
havendo que se falar em qualquer ilegalidade. 
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É de se ressaltar que o prazo estabelecido pela lei, não é
um todo  absoluto,  devendo  ser  considerado,  no  seu  cômputo  final,  as
dificuldades enfrentadas durante o processo, tais, como, o número de réus,
as  diligências  requeridas  ou  realizadas,  o  excesso  de  processos  em
tramitação, etc.

Assim,  o  constrangimento  ilegal  injustificado,  em
qualquer que seja o prazo adotado, só se caracteriza quando resulta da
negligência,  displicência  ou  erronia  por  parte  do  juízo,  o  que  não  se
encontra no presente caso.

Nossos  Tribunais  têm  entendido  que  não  há
constrangimento  ilegal,  se  o  excesso  de  prazo  para  o  encerramento  da
instrução à acusação está dentro de um juízo de razoabilidade, seja pela
complexidade  do  processo,  seja  porque  provocado  por  incidentes
processuais não imputáveis ao juiz.

Nesse sentido:

“HABEAS CORPUS. DECRETO SEGREGATÓRIO
DESFUNDAMENTADO.  INOCORRÊNCIA.
EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA
CULPA.  PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.
PRAZO  NÃO  ABSOLUTO.  DEMORA
JUSTIFICADA.  ORDEM  CONHECIDA  E
DENEGADA.  -  O   prazo  legalmente  previsto
para  conclusão  da  instrução  criminal  não
constitui  um critério absoluto,  pois uma vez
consagrado  o  princípio  da  razoabilidade,
apenas  o  excesso  injustificável  poderia
caracterizar  o  constrangimento  ilegal.  -
Diante de feito complexo e tendo em vista a
necessidade de observar as formalidades da
expedição  de  cartas  precatórias,  resta
justificada a eventual dilação do prazo” (TJPB
– ACrim. 888.2004.005946-3/001 – Rel. Des.
Nilo Luis Ramalho Vieira – Câmara Criminal –
j. 26.10.2004).

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
PRISÃO  CAUTELAR.  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
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EXCESSO  DE  PRAZO.  FEITO  TRAMITANDO
REGULARMENTE.
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.  ORDEM
DENEGADA.
1.  Conforme  pacífica  jurisprudência  de
nossos  Tribunais  Superiores,  os  prazos
previstos na lei processual penal não devem
ser somados de forma aritmética a fim de ser
reconhecida  coação  ilegal  à  liberdade  de
locomoção do acusado em razão de eventual
excesso,  permitindo-se  ao  Juízo,  em
hipóteses  excepcionais,  como  in  casu,  a
ultrapassagem desses marcos, o que decorre
da aplicação do princípio da razoabilidade.
2.  Logo,  ainda  que  tenha  havido  pontual
excesso  de  prazo  durante  o  decorrer  da
instrução criminal, inviável o reconhecimento
do alegado constrangimento ilegal, estando o
paciente  custodiado  há  aproximadamente
seis  meses,  e  o  feito  aguardando  a
continuação  da  audiência  de  instrução  e
julgamento para a oitiva das testemunhas de
defesa.
3. Ordem denegada”. (STJ - HC 168.032/SC -
Rel.  Min.  Celso  Limongi  (Desembargador
convocado  do  TJSP)  -  Sexta  Turma  –  j.
1º.6.2010 - DJ 21.6.2010).

Logo, a prisão do paciente se revela legal, não obstante o
tempo decorrido, o prazo para sua conclusão, ainda se mostra razoável.

Cumpre, ainda, notar que o fato do paciente ser primário e
de bons antecedentes, não configura pressuposto suficiente para afastar a
segregação cautelar.

Nesse  sentido,  assim  se  pronunciam  as  Cortes
Superiores:

“(...) 15. Por fim, a circunstância de o paciente
ser primário, ter bons antecedentes, trabalho e
residência  fixa  não  se  mostra  obstáculo  ao
decreto  de  prisão  preventiva,  desde  que
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presentes os pressupostos e condições previstas
no  art.  312  do  CPP  (HC  83.148/SP,  rel.  Min.
Gilmar  Mendes,  2ª  Turma,  DJ  02.09.2005).
(…).” (STF – HC N° 102098 – Relª. Minª. Ellen
Gracie – Segunda Turma – J. 15.2.2011 – Dje
5.8.2011).

“(...) 2. A presença de primariedade e de bons
antecedentes não conferem, por si só, direito à
revogação da segregação cautelar. (...)” (STF –
HC N° 94416/MS – Rel. Min. Menezes Direito).

Ante tais considerações, denego a ordem impetrada, em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça, recomendando
ao  Juiz  processante  adotar  as  medidas  legais  cabíveis  à  conclusão  da
instrução do feito.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal.
Participaram  do  julgamento,  além  de  mim  Relator,  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  e  Arnóbio  Alves
Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, em 30 de setembro de 2014.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
Relator
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